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Resumo
O presente artigo tem por objetivo apresentar a forma pela qual a pessoa com deficiência 
foi tratada na vivência e no alijamento do exercício de  ser cidadão durante as Idades Anti-
ga e Medieval. Observa o quanto os aspectos religiosos interferiram nas relações de poder 
durante estes determinados tempos históricos e como a centralização deste poder nas mãos 
das estruturas dominantes serviu  para estabilizar a grande massa de pessoas invisibilizadas, 
excluídas e segregadas, colocadas à margem de um processo de cidadania com vistas à manu-
tenção da pirâmide social vigente em cada época.  Como resultado, este estudo propõe que 
a aquisição deste conhecimento possa favorecer a reflexão sobre  o compromisso ético de 
edificação  de uma sociedade de direitos  no combate às atitudes de preconceito, intolerância 
e discriminação que a pessoa com deficiência ainda enfrenta na atualidade no sentido de se 
almejar  a  vivência de ampliação do olhar de valorização e dignificação  da pessoa humana 
no reconhecimento das diferenças e diversidades existentes.
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AbstRAct
This article aims to present the way in which the disabled person was treated on the expe-
rience and the jettisoning of  the citizenship exercise during the Ancient and Medieval Ages. 
It observes how the religious aspects interfered in power relations during these certain his-
torical times; and how the centralization of  this power in the hands of  the ruling structures 
served to stabilize the large mass of  invisible, excluded and segregated individuals, placed 
on the sidelines of  a citizenship process, with a view to the maintenance of  the existing 
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social pyramid in each period. As a result, this study proposes that the acquisition of  this 
knowledge can encourage a reflection on the ethical commitment to building a rights society 
in the fight against prejudice attitudes, intolerance and discrimination that people with disa-
bilities still face today, in the sense of  aiming the experience of  expanding the perspective 
of  value and dignity of  the human person in the recognition of  differences and diversities.
Keywords: Person with disability; Ancient Age; Middle Ages; Power; Citizenship.
Resumen
Este artículo tiene como objetivo presentar la forma en que la persona con discapacidad 
se trató en la experiencia y el echazón del ejercicio de la ciudadanía en la Edad Antigua y 
Medieval. Se observa cómo los aspectos religiosos interfirió en las relaciones de poder du-
rante estos momentos históricos; y cómo la centralización de este poder en las manos de las 
estructuras dominantes sirvió para estabilizar la gran masa de individuos invisibles, excluidos 
y segregados, puestos en los márgenes del proceso de ciudadanía, con miras al mantenimien-
to de la pirámide social existente en cada período. Como resultado, este estudio propone 
que la adquisición de este conocimiento puede animar a la reflexión sobre el compromiso 
ético con la construcción de una sociedad de derechos en la lucha contra las actitudes de 
prejuicios, de intolerancia y discriminación que la gente con discapacidad enfrenta hoy en 
día, en el sentido de dirigiendo el la experiencia de la ampliación de la perspectiva del valor 
y la dignidad de la persona humana en el reconocimiento de las diferencias y diversidades.
Palabras clave: Persona con discapacidad; Edad Antigua; Edad Media; Poder; Ciudadanía.
Introdução
Ao se fazer um passeio pelo tempo histórico e mitológico, percebe-se 
que não se pode omitir a presença do fenômeno religioso que se manifesta 
em todas as culturas e civilizações, como também não se pode fazer o estudo 
da religião eximindo sua conotação social e cultural. Da mesma forma que 
não há religião que não esteja inserida em uma sociedade, “não há sociedade 
ou cultura que não apresente algum tipo de sistema de crenças religiosas” 
(GUERRIERO, 2013, p. 243).
A Idade Antiga, berço das civilizações, também traz para si a formação 
da propriedade privada, das sociedades do trabalho e a divisão de classes 
sociais. O aumento da densidade populacional requer um número maior de 
recursos disponíveis para a sua manutenção e, consequentemente, permite 
a exploração e a escravização dos mais fracos pelos mais fortes. Daí a im-
portância do surgimento da figura do guerreiro que será o conquistador de 
novos espaços e territórios e da figura do religioso, sacerdote, aquele dotado 
de uma comunicação com o transcendente de forma a legitimar as relações 
de poder e a organização estatal vigente na época nas diversas sociedades.
Ao abalizar cada vez mais o fortalecimento de relações políticas por 
uma elite dominante, os sistemas religiosos da Antiguidade serviram para 
estruturar e fortalecer as bases de governos teocráticos e se imiscuíram nas 
ações políticas, moldando valores, determinando formas de condutas e hie-
rarquizando uma pirâmide social em castas de inferioridade e superioridade. 
Assim eram as questões religiosas que influenciavam e/ou determinavam os 
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assuntos políticos centralizados nas mãos de uma pequena aristocracia que 
se legitimavam no poder.
Na Idade Média, por meio da expansão do feudalismo, a hierarquização 
se torna bem mais acentuada. Com uma sociedade eminentemente agrária, as 
relações sociais tinham como base a suserania e vassalagem, isto é, o nobre 
suserano ao ceder a terra ao camponês vassalo ganhava deste a obediência, 
fidelidade e lucro nos arrendamentos. Destarte, quanto mais terra, mais poder, 
sempre mediado pela instituição religiosa, representada à época pela Igreja 
Católica que ia além do campo espiritual, ao adentrar no campo político e 
social legitimando o poder da classe dominante e promovendo estruturas 
conservadoras da estratificação social vigente.
Costa (2015, p. 97) destaca:
Os postulados socioantropológicos da religião indicam que religião e política são produ-
tos culturais, logo são resultados da construção humana e como tal, não são estáticos, 
imutáveis ou construídos aleatoriamente. Como estruturas sociais, manifestam uma 
série de fatores convergentes que os aproximam permitindo uma imbricação dos seus 
elementos estruturantes. Por conseguinte diversos fenômenos tidos como fundamental-
mente políticos podem ser identificados no campo religioso, assim como manifestações 
tidas como pertencentes ao campo religioso podem ser concebidas no campo político.
Esta afirmação de Costa (2015) pode perfeitamente ser visibilizada ao se 
observar o quanto os aspectos religiosos interferiram nas relações de poder 
durante a Idade Antiga e Medieval para estruturar e manter classes sociais de 
forma a centralizar a estrutura dominante nas mãos de poucos e estabilizar a 
grande massa de pessoas invisibilizadas, excluídas e segregadas, colocadas à 
margem de um processo de cidadania e a serviço da manutenção da pirâmide 
social vigente em cada época.
A cidadania enquanto fenômeno histórico apresenta um quadro evolutivo 
de maneira que tanto ao ser estudada sob a ótica diacrônica, observando a 
linearidade e a sucessão dos acontecimentos, quanto ao se adotar a noção 
sincrônica do tempo sincronizando diferentes épocas e práticas sociais vi-
gentes na sociedade a ser estudada. Cada sociedade abriga uma determinada 
cultura recheada de valores e padrões que se tornam regras de conduta e 
geradoras de padrões de normalidade e, consequentemente, formula padrões 
de comportamento de seus partícipes. 
Se o conceito de cidadania está ligado à vida em sociedade e a condição 
de igualdade civil e política no exercício de direitos e deveres de cidadão, 
este estudo pretende analisá-lo a partir do prisma da legalidade da sociedade 
vigente nas Idades Antiga e Medieval e a partir de então, perceber que mesmo 
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dentro de  um conceito localizado em determinado espaço/tempo a pessoa 
com deficiência é relegada e excluída do exercício desses direitos. 
Segundo Amado (2007, p. 6), 
Tanto na Antiguidade como no período medieval, sob o domínio da autoridade escra-
vocrata, a cidadania e a democracia eram prerrogativas das classes dominantes. Esta 
situação apresentava, à época, padrão de normalidade.
É justamente na divisão de classes que emerge a segregação de todos 
aqueles que fogem do parâmetro de normalidade, de serventia à sociedade da 
época, que não se enquadram como produtores e/ou consumidores de bens. 
E se o conceito de cidadania abarcava nestes tempos históricos apenas os 
homens considerados livres e possuidores de bens, imagine então as condições 
das pessoas com deficiência que ao longo desses períodos tiveram desde o 
extermínio de suas próprias vidas, quanto o cerceamento de suas existências 
em comunidade? Essas condições faziam com que o exercício da cidadania 
deste público-alvo fosse praticamente inexistente, salvo algumas raríssimas 
exceções, sempre atreladas à questão do pertencimento às classes sociais, de 
forma que quanto mais abastada, poderia ter uma melhor condição de garantia 
de sua própria existência e exercício de algum direito de vida em sociedade.
E não é somente no tempo histórico que a pessoa com deficiência é 
excluída. No tempo mítico, mesmo na Antiguidade em que o protótipo de 
corpo são prevalecia, houve a presença de um deus com deficiência, Hefesto 
(na Grécia) que por nascer com pernas disformes, sofre a exclusão a partir 
do próprio pai que o atira para fora do Olimpo, após discussão acalorada 
com a mãe Hera que não toma nenhuma atitude para defender o filho. Ao 
cair no mar é recolhido pela nereidas Thetis e Eurinomes que lhes ensina 
a profissão de ferreiro, profissão esta que se transforma em salvo conduto 
para seu retorno ao Olimpo depois de adulto (BASTOS, 2016).
Ao trazer neste estudo uma proposta de referenciar a forma como a 
pessoa com deficiência é vista nas Idades Antiga e Medieval, propõe-se refletir 
como as situações de exclusão ocorridas durante este período se reatualizam 
ao longo do tempo. 
1. entre religiões, poder e cidadania – a realidade da pessoa com 
deficiência na Idade Antiga
O conceito de cidadania estava atrelado ao surgimento das polis gregas 
e romanas que consistiam nas cidades-estado e estas por serem eminente-
mente agrícolas e aristocráticas, eram também bastante seletivas e excluden-
tes. Na Grécia Antiga, por exemplo, os cidadãos que em sua maioria eram 
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proprietários de terra poderiam propor e aprovar leis e gozar de um status 
privilegiado. Eram excluídos os comerciantes, as mulheres e os escravos. 
Consequentemente a pessoa com deficiência também teria a mesma sorte. 
Amado (2007) afirma que enquanto para os gregos a cidade (polis) vinha 
em primeiro lugar e após o cidadão (polites), em Roma, a coletividade era 
formada pelo conjunto de cidadãos.
A religião na Antiguidade era predominantemente politeísta e as divin-
dades de cada civilização poderiam sofrer alterações advindas de situações 
externas e das questões políticas existentes em determinadas épocas que se 
imiscuíam nas esferas religiosas, uma vez que a elite política dominante se 
utilizava de argumentos religiosos para se manterem no poder sedimentado 
em sistema de base teocrático.
Este estudo se propõe demonstrar  o quanto a  pessoa com deficiência 
estava sempre à mercê das questões de ordem econômica, social e religiosa 
que determinava o seu direito até a própria vida ou a decretação de sua sen-
tença de morte nas sociedades em que estavam arraigadas.
1.1 A pessoa com deficiência na Civilização Egípcia
O Egito, uma das civilizações mais antigas da Humanidade, possuía um 
complexo sistema de crenças de natureza politeísta cheia de ritos e símbolos 
e com forte poder sobre a vida política e social egípcia, no qual o Faraó era 
tido como um deus encarnado e os sacerdotes faziam parte de uma classe 
social elitista e privilegiada, totalmente distante do povo e com a missão de 
garantir a divindade dos faraós. 
É importante identificar o papel de cada uma destas e entender que a definição dos 
mesmos tem na economia e na religião suas principais aliadas. Nesse sentido, a figura 
do faraó como autoridade política e religiosa decidia sobre tudo e sobre todos. Con-
tava, ainda, com a ajuda dos sacerdotes e a nobreza para efetivação de suas ordens. 
Os escrivas por sua vez, funcionavam como uma mão-de-obra qualificada, e também 
assumiam posição de destaque (SANTIAGO, 2011, p. 27).
No antigo Egito tudo era sagrado e nos templos se concentrava o 
conhecimento, numa teologia que consideravam a ordem cósmica como 
obra essencialmente divina (BARBOSA, 2013). A religião perpassava em 
várias instâncias, a exemplo das construções das pirâmides que apesar de 
ter o fator religioso como determinante no sentido de guardar a múmia e 
os pertences dos mortos, não se pode obscurecer os aspectos políticos ao 
se ofertar a partir da construção, um monumental templo faraônico como 
espaço de adoração. Havia também o fator social, uma vez que a construção 
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das pirâmides ofereceria aos camponeses a oportunidade de completar sua 
renda no período das cheias que os impossibilitava de trabalhar na agricul-
tura, além do fator ideológico de fazer com que os camponeses se sentissem 
importantes em construírem um monumento a um poder sobre-humano. Por 
fim, o aspecto administrativo que permitia o aprimoramento das elites em 
“aprimorar seus conhecimentos técnicos e científicos, como aperfeiçoar suas 
técnicas de gerenciamento e administração de recursos humanos e materiais” 
(DOBERSTEIN, 2010, p. 82).
As pessoas com deficiência eram, em sua maioria, excluídas pelo fato de 
não serem produtivas para os trabalhos braçais ou pereciam em função das 
condições adversas para sua própria subsistência, a exemplo das inundações 
do rio Nilo que vitimavam aqueles que não podiam fugir a tempo. Poderiam 
ter mais chance de sobrevivência caso fossem de famílias abastadas, pois 
teriam acesso aos médicos sacerdotes que se utilizavam das intervenções 
dos deuses para colaborar no restabelecimento destas pessoas.(BASTOS, 
2015; SANTIAGO 2011; SILVA, 2007), até porque a deficiência era vista 
como castigo das divindades. Muito embora que devido aos conflitos exis-
tentes na busca por novos territórios, muitas deficiências foram oriundas 
deste processo, uma vez que era de praxe que  os vencedores mutilassem os 
vencidos, através de algum tormento físico, a exemplo da cegueira, surdez e 
amputação de membros.
1.2. A invisibilidade da pessoa com deficiência na Civilização Grega, considerada 
berço da cidadania
Entre os séculos 8º e 7º a.C., 800 e 500 a.C., a Grécia possuía uma eco-
nomia com base no comércio e no artesanato e foi neste que surgiram as polis 
(cidades políticas), que por se apresentarem isoladas geograficamente umas 
das outras desenvolveram uma autonomia administrativa e política semelhante 
a de um Estado, por isso também chamadas de cidades-estado, tendo como 
pressupostos a  liberdade e a responsabilidade jurídica na esfera pública.
Ainda com o modelo de sociedade escravista e pautada num regime 
aristocrático, as polis gregas só favoreciam o direito à cidadania aos nascidos 
em terras gregas, com o usufruto de direitos políticos. Os estrangeiros só 
podiam se dedicar ao comércio e eram proibidos de adentrarem na política. 
As mulheres, mesmo integradas ao espaço da comunidade, eram consideradas 
seres inferiores e por isso não tinham acesso à vida política. Existia também 
uma diferenciação com relação à idade, com supremacia dos mais velhos sobre 
os mais jovens, inclusive havendo até uma restrição de idade para participar 
de cargos eletivos que variava de trinta para 40 anos (AMADO, 2007).
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A cultura grega tinha na mitologia a explicação para a causa dos fenôme-
nos naturais e sociais e, por isso, buscava-se agradar os deuses que habitavam 
no Monte Olimpo e de lá “comandavam o trabalho e as relações sociais e 
políticas dos seres humanos” (SANTIAGO, 2011, p. 77). Dessa forma, as 
pessoas nascidas com deficiência eram tidas como castigadas pelos deuses, 
uma vez que fugiam do padrão estético de beleza na harmonia de corpo e 
mente ou no desempenho da força física tanto para o desempenho de ati-
vidades braçais quanto para as atividades esportivas com vistas a garantir as 
condições ideais de subsistência e sobrevivência.
Por questões demográficas e contenção de alimentos em épocas de 
escassez as pessoas com deficiência eram as primeiras a serem exterminadas 
pelo fato de não serem consideradas como capazes de contribuírem posi-
tivamente com a sociedade tanto na produção agrícola como na defesa das 
cidades-estado. 
Quando uma criança nascia com deficiência, em Esparta, era eliminada, 
uma vez que nesta cidade a educação era totalmente voltada ao militarismo na 
formação de combatentes no exercício militar. Mesmo quando a deficiência 
não fosse diagnosticada no momento do nascimento, aos sete anos a criança 
passaria por uma avaliação sobre suas condições de saúde e caso apresentasse 
algum acometimento que comprometesse sua ida para os campos militares 
aos 12 anos, esta seria exterminada. E mesmo durante seus treinamentos, 
caso não correspondesse aos objetivos propostos também seriam assassinadas 
(SANTIAGO, 2011; BASTOS, 2015).
Em Esparta havia três classes sociais: os Esparciatas (cidadãos espar-
tanos, com direito à educação, políticos, grandes proprietários de terras e 
integrantes do exército), os Periecos (pequenos comerciantes e artesãos que 
não detinham poderes políticos, não tinham acesso à educação, mas que 
tinham que combater no exército quando convocados) e os hilotas que não 
tinham direitos políticos, viviam em condições degradantes e eram alvos de 
humilhação e massacre (SANTIAGO, 2011). Isso demonstra que mesmo 
dentre os habitantes de um mesmo espaço social havia uma estratificação 
que fazia da cidadania, um atributo de poucos.
Uma pessoa que nascia ou que adquiria uma deficiência ao longo de 
sua existência dificilmente teria condição de preservação de sua própria vida 
numa sociedade regida por estes valores. Destarte pode-se observar que com 
relação a esse público-alvo “havia um contraste grande entre os direitos esta-
belecidos pela democracia grega e a realidade decepcionante que se instalava 
na Grécia” (SANTIAGO, 2011, p. 87).
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1.3. A pessoa com deficiência na Civilização Romana
Ao se falar em cidadania na Civilização Romana, deve-se pensar que 
nem todos vivenciavam o exercício efetivo de decisões políticas, pois estava 
atrelada a distinção social a qual o cidadão pertencia: os patrícios, formados 
pelos aristocratas donos das propriedades privadas de terra e detentores dos 
poderes políticos e do exercício da cidadania; e a maioria da população, ex-
cluídos da cidadania que ficou conhecido como ‘povo’. Existia ainda a plebe 
(grupo formado para combater os patrícios), os clientes (protegidos pelos 
patrícios em troca de favores) e os escravos, formada pelos camponeses e 
artesãos, quer fossem romanos sem títulos de nobreza ou estrangeiros. 
No século 3º a.C., após muitas lutas de classe entre plebeus e patrícios, 
houve alguns avanços no tocante ao exercício da cidadania a todos os roma-
nos de nascimento, mesmo que fossem escravos libertos. A cidadania romana 
apesar de conferir vantagens legais, permitia uma supremacia da aristocracia 
sobre as demais classes (AMADO, 2007).
“Falar em ‘religião romana’ é falar de uma vasta categoria, que com-
preende diferentes elementos e um enorme número de práticas, instituições 
e crenças” (ROSA, 2008, p. 15). Caracterizada pelo politeísmo e dotada 
de deuses com características antropomórficas que apresentavam defeitos 
e qualidades a exemplo dos seres humanos. Ao passo que os romanos 
conquistaram novas terras, foram promovendo uma abertura às inovações 
tanto na incorporação de novas divindades das regiões conquistadas aos 
seus cultos, quanto incorporavam seus deuses às regiões conquistadas, de 
forma a promover uma aculturação a partir de elementos de outros grupos 
e povos.
A Civilização Romana além de não conferir o exercício da cidadania 
à pessoa com deficiência, esta também estava fadada à invisibilização, ao 
preconceito e a morte. O próprio Direito Romano conferia ao pai de um 
criança que nascesse com deficiência exercitar do seu “pátrio poder” para 
exterminá-la após o nascimento e confirmação da deficiência perante a cinco 
vizinhos que atestassem a veracidade de sua informação (BASTOS, 2015; 
SANTIAGO, 2011; SILVA, 2009).
Nem todas as pessoas com deficiência eram exterminadas ao nasci-
mento. Algumas delas eram abandonadas em cestas que, ao serem deixadas 
às margens do Rio Tibre, eram recolhidas por escravos e mendigos que os 
criavam objetivando a exploração dos mesmos após crescidos, tornando-os 
mendigos a esmolar em locais públicos.
Cegos, surdos, deficientes mentais, deficientes físicos e outros tipos de pessoas nascidas 
com malformações eram também de quando em quando ligados a casas comerciais, a 
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tavernas, a bordéis, bem como a atividades dos circos romanos, para serviços simples 
e às vezes humilhantes, costume esse que foi adotado por muitos séculos na História 
da Humanidade (SILVA, 2009, s/p).
2. entre religiões, poder e cidadania – a realidade da pessoa com 
deficiência na Idade Média
A Idade Média é um período marcado pela formação do sistema feudal 
em que a economia “era baseada na agricultura, a sociedade era dividida e 
hierarquizada em classes e a força política e econômica estava nas mãos dos 
senhores feudais e a Igreja, principalmente a católica” (BASTOS, 2015).
A Igreja Católica se arvorava da condição de ser medianeira da comu-
nicação junto ao Sagrado e, dessa forma, estendia o seu poder de domínio 
além das questões religiosas e adentrava sua força de atuação nos aspectos 
social, político, econômico e educacional, se tornando assim a mais impor-
tante instituição do mundo medieval, se apresentando como “uma espécie de 
Estado dentro do Estado com uma forte organização que já possuía enormes 
riquezas” (SANTIAGO, 2011, p. 115). Dessa forma, a Igreja se identifica 
como um poder instituído.
A sociedade medieval era totalmente estratificada em clero (aqueles 
que cuidavam da fé cristã e da salvação das almas), nobreza (constituída dos 
senhores feudais que cuidavam da segurança dos feudos, promovendo a paz 
e a guerra, de acordo com seus intentos) e servos (que com seu trabalho 
braçal, cuidavam da terra e da produção agrícola para manutenção das demais 
classes). As classes sociais determinavam o exercício da cidadania no sentido 
de que até a educação recebida só era ofertada aos nobres mais abastados 
que podiam pagar pela educação recebida. Já aqueles que não podiam pagar, 
adentravam na vida religiosa justamente para poderem  receber  a educação 
formal, além da alimentação e moradia. Mas mesmo no interior do conven-
to havia a divisão por questões financeiras, pois os mais abastados ficavam 
com os estudos mais eruditos e aqueles que chegavam aos conventos sem 
muitos recursos, ficavam responsáveis pelas atividades mais elementares  e 
os trabalhos mais manuais (SANTIAGO, 2011; BASTOS, 2015). 
O domínio da Igreja chegava à educação que ao repassar os conteúdos, 
fazia como uma forma de controle e manutenção da estratificação social vigen-
te, de forma que pudesse  determinar quais as regras de conduta que seriam 
as mais propícias para serem vivenciadas e normatizadas como mais coerente. 
O advento do Cristianismo elevou as pessoas com deficiência ao status 
humano e possuidoras de alma:
Graças à doutrina cristã os deficientes começam a escapar do abandono ou da “exposi-
ção”, uma vez que, donos de uma alma, tornam-se pessoas e filhos de Deus, como os 
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demais seres humanos. É assim que passam a ser, ao longo da Idade Média, “les enfants 
du bom Dieu”, numa expressão que tanto implica a tolerância e a aceitação caritativa 
quanto encobre a omissão e o desencanto de quem delega à divindade a responsabilidade 
de prover e manter suas criaturas deficitárias (PESSOTTI, 1984, p. 4).
As pessoas com deficiência também poderiam estar em condição de 
preservação de suas vidas em função da classe social em que estivessem loca-
lizadas. Caso nascessem em famílias nobres poderiam receber alguns cuidados 
e até mesmo educação, muito embora que não se pensando na pessoa em 
si, mas na garantia do dinheiro e outros bens que essas pessoas possuíam e 
que ao passo que fossem acolhidas, seriam colocadas sobre os cuidados do 
Rei Eduardo II que em 1325, na Inglaterra, edita a primeira legislação (o 
“De praerogativa regis” ) que zelava pela garantia dos direitos dos ‘idiotas’ 
de forma que suas necessidades fossem atendidas (BASTOS, 2015). “O de-
ficiente agora merece sobreviver e mesmo obter condições confortáveis de 
vida, seja por ter alma, seja por ter bens ou direitos de herança” (PESSOTI, 
1994, p. 5). Destarte, aquilo que poderia ser caridade e solidariedade estava 
imbuído nas entrelinhas de uma questão de  ordem econômica. 
Neste período houve um avanço com relação às pessoas surdas, pois 
os  monges com o intuito de exercitarem o voto de silêncio nos mosteiros 
terminaram por criar códigos que posteriormente foram utilizados como 
alternativas comunicacionais para a possibilidade de desenvolver a potencia-
lidade dos alunos surdos, mas vale salientar que somente pessoas abastadas 
tiveram condição de utilizarem esse tipo de escolarização (SANTIAGO, 2011, 
BASTOS, 2015). 
No aspecto religioso, o próprio cristianismo que dignificava o ser humano como filho 
de Deus também promoveu a ambivalência teológica da “caridade-castigo”, no dizer do 
professor Isaías Pessotti, no livro Deficiência Mental: da Superstição à Ciência. Essas 
pessoas tinham a vida preservada, mas, internadas em abrigos eram punidas e flageladas 
em nome da caridade, com o intuito de libertar e salvar a alma. Essas práticas foram 
consideradas corretas centro de uma ética cristã e perduraram por longo tempo na 
sociedade (BASTOS, 2016, p. 83).
considerações
Atualmente muito se tem falado no direito das pessoas com deficiência 
para a convivência com seus pares numa sociedade inclusiva. São muitos 
os marcos filosóficos e normativos em âmbito internacional e nacional que 
garantem o efetivo exercício desses direitos objetivando o combate ao pre-
conceito, discriminação e intolerância que esse segmento populacional tem 
sofrido ao longo da história. Só que na realidade ainda existe uma distância 
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real entre o que está preconizado na fibra da Lei e o que efetivamente acon-
tece na atualidade e na aplicabilidade de uma vivência diária.
Numa sociedade globalizada, tecnológica e midiática, conectada pelas 
mídias e redes sociais, a cultura do corpo, exposto e publicizado,  tem cada 
vez mais supervalorizado a imagem e, segundo Estevam (2008, p. 170), “trans-
formou o comportamento das pessoas que deslocaram suas preocupações da 
alma para o corpo numa inversão do dualismo neoplatônico-cristão.” 
Dessa forma, a história do Ocidente, marcada pela utilização da razão para buscar a 
verdade do ser, personificada num eu logocêntrico, atingiu, por assim dizer, seu ápice 
numa confirmação da primazia desse eu. Consolidou-se o processo de anulação do outro 
em sua alteridade, praticado sistematicamente pela cultura ocidental ao desconsiderar 
as diferenças (ESTEVAM, 2008, p. 170).
Assim, dentro de uma visão estética de “corpo perfeito” ou mesmo 
“produtivo”, numa sociedade regida pelo lucro, a pessoa com deficiência é 
mais propensa a sofrer os estigmas do preconceito e da discriminação por 
possuir déficits mais aparentes em sua imagem diante de um protótipo ditado 
pelas normas vigentes que geralmente rejeitam as diferenças e tudo o que 
difere de um parâmetro de normalidade previamente determinado.
Ao se avaliar a trajetória da pessoa com deficiência ao longo das Idades 
Antiga e Média percebe-se que esta sempre foi marcada pelo estigma de uma 
sociedade excludente, cheia de preconceito e de invisibilização pela qual esta 
pessoa vem ao longo do tempo lutando para a conquista do exercício do 
fortalecimento desta tão propalada cidadania que sempre sofreu influência 
dos poderes religiosos que imperaram nas determinadas épocas e que influ-
íram decisivamente sob a forma pela qual a pessoa com deficiência foi vista 
no decorrer do tempo.
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